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DESPACHO 

Processo nº: 0011663-19.2024.8.26.0223

Classe – Assunto: Cumprimento de sentença - Condomínio

Exequente: Edfico Ventura

Executado: Elisangela Reis Soares, registrado civilmente como Valdo de Jesus Pereira Dutra 
Junior

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Gustavo Gonçalves Alvarez

Vistos.

Nos moldes do disposto no art. 845, § 1º, do CPC e tendo sido apresentada a 
certidão imobiliária nº 102760 , do Cartório de Registro de Imóveis, formalize-se penhora dos 
direitos a que a parte executada possua sobre bem imóvel, discriminado a fls. 142/147, situado na 
Rua "F" nº 60, Apto nº 232, loteamento Guarujá Central Park, Guarujá-SP, servindo o presente 
como termo, ficando por este ato constituído depositário.

Para a avaliação nomeio a Simone Righi.
Intime-se a perita para estimar seus honorários, em 05 (cinco) dias.
Após a avaliação, intime-se o(a) executado(a) da constrição, do cargo de 

depositário e da avaliação realizada (art. 841 do CPC, 525, §111, 917, § 1º2, CPC), pela imprensa, 
se representado(a) nos autos, ou, do contrário, pessoalmente, devendo a parte interessada 
providenciar o recolhimento das devidas custas. 

Saliento, antecipadamente, que em eventual leilão o(a) futuro(a) arrematante se 
sub-rogará nos direitos e obrigações incidentes sobre a propriedade fiduciária3, que apesar de 
resolúvel, se extingue apenas com o pagamento integral da dívida com o credor fiduciário. 

Int.

Guarujá, 27 de agosto de 2025

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

1 § 11. As questões relativas a fato superveniente ao término do prazo para apresentação da impugnação, assim como 
aquelas relativas à validade e à adequação da penhora, da avaliação e dos atos executivos subsequentes, podem ser 
arguidas por simples petição, tendo o executado, em qualquer dos casos, o prazo de 15 (quinze) dias para formular esta 
arguição, contado da comprovada ciência do fato ou da intimação do ato. (grifei)
2 § 1º A incorreção da penhora ou da avaliação poderá ser impugnada por simples petição, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da ciência do ato. (grifei)
3 TJ/SP AI n. 2154071-57.2022.8.26.0000, Rel. Des. Ana Lucia Romanhole Martucci, DJe 07/10/22; AI n. 
2133978-73.2022.8.26.0000, Rel. Des. Sa Moreira de Oliveira, DJe 23/11/2022; AI n. 2144484-11.2022.8.26.0000, 
Rel. Des. Antonio Nascimento, DJe 10/11/2022;  AI n. 2120514-79.2022.8.26.0000, Rel. Des. Antônio Rigolin, DJe 
14/6/2022; AI n. 2160321-43.2021.8.26.0000, Rel. Des. RosangelaTelles, DJe 27/9/2021.
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